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sujeitas a controlo, no caso dos restantes ope-
radores;

c) Os pedidos de acções correctivas e aplicação
de sanções.

2 — As informações referidas nas alíneas a) e b) do
n.o 1 devem ser prestadas em formulário próprio cujo
modelo é aprovado por despacho do presidente do
IDRHa e publicado no Diário da República, 2.a série.

Artigo 6.o

Colaboração entre o IDRHa e a Direcção-Geral
de Protecção das Culturas

O IDRHa e a Direcção-Geral de Protecção das Cul-
turas (DGPC) devem colaborar entre si, designada-
mente no que se refere ao reconhecimento e acom-
panhamento da actividade desenvolvida pelos organis-
mos privados de controlo e certificação em matéria de
controlo e certificação dos produtos agrícolas prove-
nientes da protecção integrada ou da produção inte-
grada.

Artigo 7.o

Disposições finais e transitórias

1 — O símbolo referido na alínea b) do n.o 2 do
artigo 3.o é aprovado por despacho do presidente do
IDRHa no prazo de 60 dias a contar da publicação
da presente portaria e publicado no Diário da República,
2.a série.

2 — O IDRHa deve:

a) Manter actualizada e divulgar anualmente a lista
dos nomes e endereços dos produtores e demais
operadores cuja actividade tenha sido infor-
mada nos termos previstos no artigo 5.o e prin-
cipais produções e actividades;

b) Manter actualizada e divulgar anualmente a lista
dos nomes e endereços dos organismos privados
de controlo e certificação reconhecidos nos ter-
mos previstos no artigo 4.o;

c) Elaborar e divulgar anualmente um relatório
sobre a situação e a evolução do sector.

3 — Às entidades que apenas procedam à venda dos
produtos agrícolas e dos géneros alimentícios que com-
portem menções à prática da protecção integrada ou
da produção integrada, directamente ao consumidor ou
utilizador final, desde que não produzam, preparem ou
armazenem, a não ser em conexão com o ponto de
venda, não são aplicáveis os dispositivos previstos neste
diploma.

4 — O regime previsto no presente diploma aplica-se
aos produtores agrícolas e demais operadores com con-
trato em vigor, podendo estes na data do termo do con-
trato ou das suas renovações celebrar novo contrato
com outro OPC ou alterar as cláusulas contratuais em
vigor.

ANEXO

[a que se refere a alínea c) do artigo 1.o]

Lista de produtos autorizados para limpeza e desinfecção

Hipoclorito de sódio.
Ácido cítrico.
Ácido tartárico.

Portaria n.o 132/2005
de 2 de Fevereiro

Com fundamento no disposto no n.o 3 do artigo 164.o
do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, e na
alínea a) do n.o 1 do artigo 36.o do Decreto-Lei
n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 338/2001, de 26 de
Dezembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Ourique:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, Pes-

cas e Florestas, o seguinte:
1.o Pela presente portaria é concessionada, pelo período

de 12 anos, renovável automaticamente por dois períodos
iguais, à Associação de Caçadores da Aldeia de Palheiros,
com o número de pessoa colectiva 506863417, com sede
na Rua do Barreiro, 4, Aldeia de Palheiros, 7670 Ourique,
a zona de caça associativa da Aldeia de Palheiros (pro-
cesso n.o 3935-DGRF), englobando vários prédios rústicos
cujos limites constam da planta anexa à presente portaria
e que dela faz parte integrante, sitos na freguesia e muni-
cípio de Ourique, com a área de 363 ha.

2.o A zona de caça concessionada pela presente por-
taria produz efeitos, relativamente a terceiros, com a
instalação da respectiva sinalização.

3.o A sinalização da zona de caça deve obedecer ao
disposto no n.o 8.o da Portaria n.o 1391/2002, de 25 de
Outubro, com a redacção que lhe foi conferida pela
Portaria n.o 45/2004, de 14 de Janeiro.

Pelo Ministro da Agricultura, Pescas e Florestas, Luís
António Pires Pinheiro, Secretário de Estado das Flo-
restas, em 11 de Janeiro de 2005.

Portaria n.o 133/2005
de 2 de Fevereiro

Pela Portaria n.o 1029/2001, de 22 de Agosto, foi reno-
vada, até 19 de Junho de 2013, a zona de caça associativa
de Vale Paredes (processo n.o 1734-DGRF), situada nos
municípios de Fronteira, Monforte e Estremoz, conces-
sionada ao Clube de Tiro, Caça e Pesca de São Satur-
nino.
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A concessionária requereu agora a desanexação de
um prédio rústico da referida zona de caça com a área
de 275,9750 ha, sito no município de Estremoz.

Assim, com fundamento no disposto no n.o 3 do
artigo 164.o do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de
Agosto, no artigo 43.o e na alínea a) do n.o 1 do
artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de
Setembro, e ouvido o Conselho Cinegético Municipal
de Estremoz:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, Pes-
cas e Florestas, que seja desanexado da zona de caça
associativa renovada pela Portaria n.o 1029/2001, de 22
de Agosto, o prédio rústico denominado «Herdade dos
Ledos», situado na freguesia de Veiros, município de
Estremoz, com a área de 275,9750 ha, ficando a mesma
com a área total de 1691 ha, conforme planta anexa
à presente portaria e que dela faz parte integrante.

Pelo Ministro da Agricultura, Pescas e Florestas, Luís
António Pires Pinheiro, Secretário de Estado das Flo-
restas, em 11 de Janeiro de 2005.

Portaria n.o 134/2005

de 2 de Fevereiro

Tendo em conta o regime previsto no artigo 6.o do
Regulamento (CE) n.o 1260/99, do Conselho, de 21 de
Junho, relativo às regiões que beneficiam de apoios tran-
sitórios, nas quais se inclui a região de Lisboa e Vale
do Tejo, verifica-se que as medidas n.os 1 e 2 do Pro-
grama AGRO apresentam uma execução próxima dos
limites para aquela região estabelecidos na sequência
da reprogramação do Programa.

Assim:
Ao abrigo do n.o 2 do artigo 22.o do Decreto-Lei

n.o 163-A/2000, de 27 de Julho:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, Pes-

cas e Florestas, o seguinte:
1.o As candidaturas aos apoios concedidos no âmbito

do Programa AGRO ficam suspensas na região de Lis-

boa e Vale do Tejo relativamente às seguintes medidas
e acções:

a) Medida n.o 1, com excepção de candidaturas
relativas a primeiras instalações de jovens agri-
cultores;

b) Medida n.o 2.

2.o A presente portaria entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

O Ministro da Agricultura, Pescas e Florestas, Carlos
Henrique da Costa Neves, em 11 de Janeiro de 2005.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Portaria n.o 135/2005

de 2 de Fevereiro

Importando actualizar, em ordem ao ano lectivo de
2004-2005, as condições de prestação de apoio financeiro
aos alunos que frequentam escolas particulares de
ensino especial, fixadas na Portaria n.o 88/2004, de 21
de Janeiro;

Ao abrigo do Decreto-Lei n.o 553/80, de 21 de Novem-
bro, e do disposto no artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 35/90,
de 25 de Janeiro:

Manda o Governo, pela Ministra da Educação, o
seguinte:

1.o

Apoio financeiro

O apoio financeiro a conceder aos alunos das escolas
particulares de educação especial visa proporcionar o
ensino gratuito aos alunos que em 15 de Setembro de
2004 tenham idades compreendidas entre os 6 e os
18 anos.

2.o

Regime de apoio financeiro

É fixado em E 475,25 por mês por aluno o valor do
apoio financeiro a conceder no ano lectivo de 2004-2005
a alunos com idades compreendidas entre os 6 e os
18 anos.

3.o

Acção social escolar para alunos abrangidos
pela gratuitidade de ensino

No ano lectivo de 2004-2005 são os seguintes os sub-
sídios a atribuir:

a) Subsídio de alimentação — E 68,77;
b) Subsídio de transporte:

Zona periférica — E 46;
Escalões:

1.o — E 29,20;
2.o — E 35,96;
3.o — E 46,58;
4.o — E 57,35.


